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[bookmark: _Hlk201842116]Anexo XIII – Instruções para preenchimento e modelo da planilha de custos e formação de preços por perfil profissional 

1. [bookmark: _Hlk201842916]Tendo em vista as especificidades do modelo de contratação estabelecido pela Portaria SGD/MGI nº 750/2023, adotado neste certame, apresentam-se a seguir orientações referentes ao preenchimento da PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS POR PERFIL PROFISSIONAL, a ser apresentada pelo licitante convocado juntamente com sua proposta de preços, as quais deverão ser observadas pelo licitante, em conjunto com as disposições do Edital, Termo de Referência e legislação vigente. 
2. Para elaboração da planilha e da proposta ao certame, o licitante deverá utilizar o arquivo em Excel, editável, disponibilizado junto ao edital do Pregão Eletrônico, no sítio da ANEEL, pelo link https://www.gov.br/aneel/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/pregoes-eletronicos/2026 .
2.1. A planilha deverá ser apresentada pelo licitante sempre em formato editável, e contendo obrigatoriamente todas as evidências explicativas das fórmulas e índices adotados em sua composição. 
2.2. O conteúdo das células da planilha não está bloqueado para edição e poderá ser alterado para inclusão dos dados. No caso de alteração, o pregoeiro solicitará, em diligência, justificativa fundamentada e avaliará a legalidade/ razoabilidade dos valores e cálculos apresentados.
2.3. É dever da proponente assegurar-se de que os valores e cálculos inseridos na planilha estejam corretos. O arquivo é apenas uma ferramenta para facilitar a elaboração da proposta. A  responsabilidade por seu adequado preenchimento e pela proposta apresentada é do proponente. 

3. O Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços referenciado neste anexo deverá ser preenchido pelo licitante convocado considerando as características do serviço contratado e de sua proposta. 
3.1. A Planilha possui natureza declaratória e servirá para demonstrar capacidade e possíveis variações de custos / insumos no curso da execução contratual. 
3.2. O preenchimento dos campos e rubricas da planilha deverá se basear na realidade fática do licitante, por exemplo, quanto ao regime tributário a que está sujeito, mediante a devida justificativa e a observância dos dispositivos aplicáveis do Edital, Termo de Referência e legislação vigente. 
3.3. Os percentuais e valores informados na planilha deverão retratar a exequibilidade da proposta. 

4. Deverá ser elaborada uma planilha para cada perfil profissional (ITEM) a ser ofertado pelo licitante. 
5. Os preços deverão ser expressos em reais, ser cotados com até 2 (duas) casas decimais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços e/ou fornecimento de bens relativos à esta contratação. 
6. [bookmark: _Hlk45640218]Conforme estabelecido na Lei 14.133/2021, art. 135, §1º a Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade; ademais, de acordo com o § 2º do mesmo artigo, é vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.
7. Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, no tocante aos custos mínimos relevantes, somente serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha de custos e formação de preços, valores iguais ou superiores aos orçados pela Administração para as seguintes parcelas:
7.1. Conforme estimativa baseada na Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026, firmada entre o Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Dados e Tecnologia da Informação do Distrito Federal – SINDPD-DF, CNPJ Nº 01.634.104/0001-10 e o Sindicato das Empresas de Informática do Distrito Federal - SINDESEI-DF, CNPJ n. 37.113.545/0001-14, registrada no MTE sob o número DF000717/2025, utilizada como paradigma: 
7.1.1. auxílio-alimentação, no valor de R$ 39,00 (trinta e nove reais); e 
7.1.2. benefícios de natureza trabalhista ou social que contemplem todos os trabalhadores representados pelo sindicato laboral:  assistência médico-hospitalar, no valor de R$ 184,85 (cento e oitenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos);
7.2. Conforme estimativa baseada no art. 3º, inciso III do Decreto nº 12.174/2024 e na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 147/2026:  
7.2.1. benefícios de natureza trabalhista ou social que contemplem todos os trabalhadores representados pelo sindicato laboral: benefício de reembolso-creche, no valor de R$ 105,33 (cento e cinco reais e trinta e três centavos).  
8. O instrumento coletivo de trabalho indicado acima (CCT 2025/2026) não é de utilização obrigatória pelo licitante (Acórdão TCU nº 369/2012), mas se exigirá o cumprimento das disposições do instrumento a que o licitante estiver obrigado, considerando, dentre outros fatores, a vinculação à categoria profissional do empregado ou à atividade preponderante do empregador, o regramento específico para profissionais liberais e categorias diferenciadas. Contudo, quanto aos valores mínimos de salários e benefícios, para o preenchimento da planilha o licitante deverá observar as condições definidas na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 176/2024.
9. Conforme prevê a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 176/2024, não serão considerados custos unitários mínimos relevantes quaisquer valores previstos em Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo que distinguam os trabalhadores representados pelo sindicato laboral entre os que estão ou não alocados em contratos de terceirização
10. Conforme disposto na Cláusula 4 do Termo de Referência, Seção “Exequibilidade da proposta”, para todos os itens do objeto, nos quais se exigem qualificações e experiências superiores aos padrões iniciais de mercado e ao piso da categoria, consoante Instrução Normativa SEGES/MGI nº 176/2024, art. 1º, parágrafo único, somente serão admitidas propostas com valores inferiores aos previstos na tabela abaixo, por perfil profissional, se acompanhados de inequívoca comprovação da expertise necessária ao desempenho das atividades descritas e a devida correspondência com os valores propostos.
10.1. Ao cotar valores inferiores aos previstos na tabela abaixo, fica o licitante obrigado a demonstrar, em sede de diligência, que possui   contratos firmados quais se possa identificar profissionais em dedicação exclusiva que atendam aos mesmos requisitos que os exigidos no presente Termo de Referência, por perfil profissional, na forma prevista na Cláusula 4 do Termo de Referência, Seção “Exequibilidade da proposta”:
	Item
	Especificação
	CATSER
	Unidade de Medida
	Valor Salarial (R$)

	1
	Administrador de Dados (Pleno) 
	30001
	Perfil Profissional
	   7.540,13 

	2
	Administrador de Dados (Sênior)
	30001
	Perfil Profissional
	 11.089,88 

	3
	Analista de BI (Júnior)
	30001
	Perfil Profissional
	   7.209,05 

	4
	Analista de BI (Pleno)
	30001
	Perfil Profissional
	 10.517,56 

	5
	Analista de BI (Sênior)
	30001
	Perfil Profissional
	 13.765,82 

	6
	Analista de Métricas (Sênior)
	30001
	Perfil profissional 
	 13.189,16 

	7
	Analista de Negócios/Requisitos (Júnior)
	30001
	Perfil Profissional
	   6.419,17 

	8
	Analista de Negócios/Requisitos (Pleno)
	30001
	Perfil Profissional
	   9.083,05 

	9
	Analista de Negócios/Requisitos (Sênior)
	30001
	Perfil Profissional
	 11.584,29 

	10
	Analista de Testes/Qualidade (Júnior)
	30001
	Perfil Profissional
	   5.290,30 

	11
	Analista de Testes/Qualidade (Pleno)
	30001
	Perfil Profissional
	   8.185,84 

	12
	Analista de Testes/Qualidade (Sênior)
	30001
	Perfil Profissional
	 13.189,16 

	13
	Analista de UX/UI (Sênior)
	30001
	Perfil Profissional
	 12.234,48 

	14
	Arquiteto de Dados (Sênior)
	30001
	Perfil Profissional
	 17.594,19 

	15
	Arquiteto de Software (Sênior)
	30001
	Perfil Profissional
	 18.124,23 

	16
	Cientista de Dados (Sênior)
	30001
	Perfil Profissional
	 18.571,65 

	17
	Desenvolvedor de Software (Júnior)
	30001
	Perfil Profissional
	   6.353,46 

	18
	Desenvolvedor de Software (Pleno)
	30001
	Perfil Profissional
	 10.472,18 

	19
	Desenvolvedor de Software (Sênior)
	30001
	Perfil Profissional
	 15.394,92 

	20
	Engenheiro de Inteligência Artificial (Sênior)
	30001
	Perfil Profissional
	 16.128,01 

	21
	Gerente de Projetos de TI
	30001
	Perfil Profissional
	 16.281,13 

	22
	Scrum Master
	30001
	Perfil Profissional
	 11.696,88 



11. Na indicação dos valores dos benefícios deverá ser considerada apenas a parcela coberta pela empresa e deduzido o respectivo incentivo fiscal, se houver.
12. O licitante deverá elaborar sua proposta com base no regime de tributação ao qual estará submetida durante a execução do contrato.
12.1. As alíquotas do Cofins e do PIS são 7,6% e 1,65%, respectivamente, no regime tributário Lucro Real e de  3,0% e 0,65%, respectivamente, no Lucro Presumido. 
12.2. Quando o licitante for tributado pelo regime de incidência não-cumulativa (Lucro Real) de PIS e COFINS, deverá cotar na planilha de custos e formação de preços (que detalham os componentes dos seus custos) as alíquotas médias efetivamente recolhidas dessas contribuições.
12.3. O Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL não deverão compor os tributos.
12.4. Quando o licitante for tributado pelo regime de incidência não-cumulativa (Lucro Real) de PIS e COFINS, deve cotar na planilha de custos e formação de preços (que detalham os componentes dos seus custos) as alíquotas médias efetivamente recolhidas dessas contribuições. 
12.4.1. Para a comprovação das alíquotas médias efetivas, poderão ser exigidos os documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou outro meio hábil, em que seja possível demonstrar as alíquotas médias efetivas. 
12.4.2. A comprovação das alíquotas médias efetivas também deverá ser feita no momento da repactuação ou da renovação contratual, a fim de se promover os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos de PIS e COFINS.
13. [bookmark: _Ref506979807]Com relação ao processo de reoneração gradual de folha de pagamento nos termos da Lei nº 12.546, de 2011, alterada pela Lei nº 14.973, de 2024, observar o que se segue: 
13.1. Nas propostas e planilhas de custos devem constar as alíquotas da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) e Contribuição Previdenciária Patronal (CPP) vigentes até a data final para apresentação das propostas, conforme estabelecido no edital. A utilização de alíquotas médias ou projeções futuras é inadequada, devendo-se adotar exclusivamente os percentuais legalmente aplicáveis no período de referência.
13.2. Caso haja efetiva alteração nas alíquotas aplicáveis ao longo da execução do contrato, resultando em impacto nos custos originalmente estimados, a contratada poderá pleitear a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos estabelecidos pelo Termo de Referência.
14. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
15. Os percentuais a serem incluídos para o 13º Salário, férias e 1/3 constitucional, multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado, e incidência do submódulo 2.2 sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário, são aqueles especificados na tabela “RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS-PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO”, constante do Anexo XII-Regras sobre conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação, da Instrução Normativa SEGES/MP nº5/2017. 
15.1. Para inclusão dos percentuais referentes às multas sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado, considerar que seu somatório deverá ser de 4%, conforme definiu a Lei nº 13.932/2019, com efeito sobre percentual da tabela do Anexo XII–Regras sobre conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação, da lN SEGES/MP nº5/2017.
16. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual de 1,94%, correspondente a 100% do provisionamento desse custo no primeiro ano, nos termos dos Acórdãos nº 1186/2017-TCU-Plenário, e nº 1586/2018-TCU-Plenário; em caso de prorrogação do contrato, conforme o Comunicado 46 do Portal de Compras do Governo Federal, cada órgão deve avaliar o caso concreto para verificar se houve desligamento de empregados no período anterior:
16.1. Se houve desligamento, com efetiva utilização dos recursos provisionados, o percentual de 1,94% deve ser mantido para aquele posto.
16.2. Se não houve desligamento, e o empregado permanece na mesma empresa e no mesmo contrato ao completar um ano de serviço, o percentual de 1,94% deve ser substituído por 0,83%, valor referente aos 3 (três) dias adicionais de aviso prévio previstos na Lei nº 12.506, de 2011.

17. O licitante deverá considerar, para fins de composição de custos relativos a benefícios de apuração diária, tais como auxílio-alimentação ou vale-transporte, a média mensal de 21,01 (vinte e um vírgula zero um) dias efetivamente trabalhados por posto de serviço.
18. O licitante deverá arcar com todos os custos de passagens ou transporte de quaisquer valores, incluindo-se aqueles relativos às cidades do entorno do Distrito Federal.
18.1. Para a elaboração da proposta considerar a possibilidade de fornecimento de vale-transporte para os trechos Residência – Rodoviária do Plano Piloto – ANEEL, bem como o retorno por esses mesmos trechos, de forma a atender aos casos em que não exista transporte direto entre a residência do funcionário e a Agência, ou que os horários das linhas de transporte e a jornada de trabalho do funcionário sejam incompatíveis.
18.2. De acordo com a Orientação Normativa SLTI/MPOG nº 03/2014, haverá desconto na fatura do valor global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados que expressamente optaram por não receber o benefício.
19. A abertura e manutenção de Depósito em Garantia – bloqueado para movimentação, estão sujeitos à cobrança de tarifas bancárias, nos valores estabelecidos na Tabela de Tarifas, afixada nas agências do Banco do Brasil e disponível no endereço eletrônico na internet: www.bb.com.br, na forma regulamentada pelo Banco Central do Brasil.
19.1. Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do contratado e correspondem ao valor estimado de R$ 67,00 (sessenta e sete reais) por mês, além de uma taxa de abertura de conta no valor estimado de R$ 685,00 (seiscentos e oitenta e cinco reais), podendo ser contemplados na proposta do licitante e devendo ser debitados dos valores depositados;
19.2. A isenção da cobrança de tarifas bancárias poderá ser negociada entre os Partícipes.
20. Caso haja prorrogação do contrato, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser excluídos como condição para a prorrogação.
21. Eventuais custos não previstos expressamente na memória de cálculo devem ser cobertos pelo LCI (Lucro e Custos Indiretos).
21.1. A cotação dos Custos Indiretos referem-se aos valores envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da CONTRATADA com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados mediante a incidência de um percentual sobre o somatório da composição da remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas, tais como as despesas relativas ao funcionamento e manutenção da sede (aluguel, água, luz, telefone, o Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU), pessoal administrativo, despesa com preposto, material e equipamentos de escritório, supervisão de serviços, seguros.
21.2. A cotação do Lucro refere-se ao ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante incidência percentual sobre a composição da remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas e sobre os custos indiretos.
22. Todas os dados e respectivas memórias de cálculo incluídos nas planilhas sujeitam-se à verificação e à análise quanto à exequibilidade, em sede de diligência, pela Administração, conforme os critérios apontados na seção “Informações relevantes para o dimensionamento e apresentação da proposta” do Termo de Referência, sem prejuízo de outras disposições estabelecidas pelo Edital , Termo de Referência e legislação vigente. 
22.1. Os valores incluídos nas planilhas e suas memórias de cálculo devem ter fontes confiáveis e serem comprováveis, não sendo admitido o preenchimento a partir de valores aleatórios; 
23. A consistência das planilhas é fator essencial à análise de exequibilidade da proposta do licitante – além de servir de elemento fundamental à etapa de execução do contrato. 
24. Caso haja erros ou inconsistências no preenchimento da Planilha e essa puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação, será oportunizado ao licitante realizar os ajustes necessários, no prazo determinado pelo Pregoeiro. 
24.1. O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo fixado, ou a recusa em fazê-lo, implica a desclassificação da proposta. 
24.2. Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro. 
25. Os preços máximos totais admitidos para o objeto e para os itens que o compõem estão fixados no Termo de Referência, respectivamente nas seções "Estimativas do Valor da Contratação " e "Condições Gerais da Contratação”. 
25.1. O valor total estimado dos serviços foi calculado de acordo com a metodologia apresentada no documento Relatório da Pesquisa de Preços – Estimativa do Valor da contratação (SEI 0414010).
26. Indícios de inexequibilidade e de sobrepreço da proposta serão caracterizados e tratados conforme previsto nas seções “Exequibilidade da Proposta” e “Presunção de Sobrepreço“ da Cláusula 4-Requisitos da Contratação do Termo de Referência, sem prejuízo de outras disposições estabelecidas pelo Edital, Termo de Referência e legislação vigente.


MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PERFIL PROFISSIONAL

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS POR PERFIL PROFISSIONAL 
 Para preenchimento PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PERFIL PROFISSIONAL, utilizar o arquivo em Excel, editável, disponibilizado junto ao edital do Pregão Eletrônico;
 Preencher a planilha de acordo com a realidade fática do licitante, por exemplo, quanto ao regime tributário a que está sujeito, mediante a devida justificativa e a observância dos dispositivos aplicáveis do Edital, Termo de Referência e legislação vigente;
 Preencher 1 (uma) planilha de composição de custos e formação de preços por perfil profissional. 
 Para preenchimento observar todas as disposições do Termo de Referência e Anexos.


	PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	Órgão Licitante
	Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL

	Licitação 
	Pregão nº ______/2026

	Nº Processo
	48500.020608/2026-93

	CNPJ
	

	NOME DA EMPRESA
	

	GRUPO 
	1

	ITEM
	(Item XXX – PERFIL PROFISSIONAL XXXXX)

	Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	(A)
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	(B)
	Município/UF
	Brasília/DF

	(C)
	Ano acordo, convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	

	(D)
	Número de Meses de Execução do Contrato
	12

	(E)
	Número de registro da convenção coletiva de trabalho
	

	(F)
	Regime Tributário da Empresa
	

	Dados complementares para composição dos custos referentes ao profissional alocado

	1
	Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas)
	

	2
	Remuneração do profissional
	

	3
	Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)  / CBO
	

	4
	Data Base da Categoria (dia/mês/ano)
	




	MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	%
	VALOR (R$)

	(A)
	Salário Base 
	

	(B)
	Adicional de Periculosidade
	
	

	(C)
	Adicional de Insalubridade
	
	

	(D)
	Adicional Noturno
	
	

	(E)
	Hora Noturna Adicional
	
	

	(F)
	Adicional de Hora Extra no feriado trabalhado
	
	

	(G)
	Outros (especificar)
	 
	 

	TOTAL DO MÓDULO 1
	 
	




	MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

	Submódulo 2.1 – 13º Salário, férias e Adicional de férias

	2.1
	13º SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS
	%
	VALOR (R$)

	A 
	13º Salário
	
	

	B 
	Férias e Adicional de Férias
	
	

	Subtotal
	

	Incidência do Submódulo 2.2
	
	

	Total
	

	Submódulo 2.2 – Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

	2.2
	ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS (GPS), FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES
	% 
	VALOR (R$)

	(A) 
	INSS
	
	

	(B) 
	SESI ou SESC
	
	

	(C) 
	SENAI ou SENAC
	
	

	(D) 
	INCRA
	
	

	(E) 
	Salário Educação
	
	

	(F) 
	FGTS
	
	

	(G)
	SEBRAE
	
	

	(H)
	Risco Acidente de Trabalho (RAT) Ajustado    
(multiplica-se o Fator Acidentário de Prevenção-FAP  pelos Riscos Ambientais do Trabalho-RAT)
	
	

	(I)
	Outras Contribuições (especificar)
	
	

	TOTAL
	
	

	Submódulo 2.3 – Benefícios mensais e diários

	2.3
	BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	 
	VALOR (R$)

	(A) 
	Transporte
	 
	

	
	Nº Vales

	
	

	
	Valor do Vale

	
	

	
	Nº dias úteis

	
	

	
	Desc. Empregado
	
	

	(B) 
	 Auxílio refeição/alimentação (vales, cesta básica, etc.)
	 
	

	
	Valor do Vale

	
	

	
	Nº dias úteis

	
	

	
	Desc. Empregado
	
	

	(C) 
	Assistência Médica e Familiar/Odontológica
	
	

	(D) 
	Auxílio Creche
	
	

	(E) 
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	
	

	(F) 
	Auxílio cesta básica
	
	

	(G)
	Outros (especificar)
	 
	

	Total
	

	Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

	2
	Encargos e benefícios anuais, mensais e diários
	VALOR (R$)

	2.1
	13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
	

	2.2
	GPS, FGTS e outras contribuições
	

	2.3
	Benefícios Mensais e Diários
	

	TOTAL DO MÓDULO 2
	




	MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO

	3
	PROVISÃO PARA RESCISÃO
	%
	VALOR (R$)

	(A)
	Aviso prévio indenizado
	
	

	(B)
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	
	

	(C)
	Aviso prévio trabalhado
	
	

	(D) 
	Incidência do submódulo 2.2 sobre o aviso prévio trabalhado
	
	

	(E) 
	Multa do FGTS sobre o aviso prévio indenizado e trabalhado
	
	

	TOTAL DO MÓDULO 3
	




	MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	Submódulo 4.1 – Substituto nas ausências legais

	4.1
	Ausências legais
	Incidência
	VALOR (R$)

	(A)
	Férias e Terço Constitucional de Férias
	
	

	(B) 
	Ausências Legais
	
	

	(C) 
	Licença - Paternidade
	
	

	
	Licenças/ano:
	
	

	(D)
	Ausência por acidente de trabalho
	
	

	
	Licenças/ano:
	
	

	(E) 
	Afastamento-Maternidade
	
	

	
	Licenças/ano:
	
	

	(F)
	Outros (especificar)
	
	

	TOTAL
	

	Submódulo 4.2 – Intrajornada

	4.2
	Intrajornada
	Incidência
	VALOR (R$)

	(A)
	Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação
	
	

	TOTAL
	0,00

	Quadro resumo – Módulo 4 – Custo de reposição do profissional ausente

	4
	CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
	VALOR (R$)

	4.1 
	Substituto nas ausências legais
	

	4.2 
	Substituto na intrajornada
	

	Subtotal do Módulo 4
	

	(A)
	Incidência do submódulo 2.2
	
	

	TOTAL DO MÓDULO 4
	




	MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

	5
	Insumos Diversos (valores mensais por empregado)
	VALOR (R$)

	(A) 
	Uniformes (valor em parte não renovável)
	

	(B)
	Materiais 
	

	(C) 
	 Microcomputador utilizado por profissional
	

	(D) 
	 Outros (especificar)
	

	TOTAL DO MÓDULO 5
	




	MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	6
	CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
	Base
	%
	VALOR (R$)

	(A) 
	Custos indiretos
	
	
	

	(B)
	 Lucro
	
	
	

	Subtotal – Base de cálculo de tributos
	

	6
	Subtotal B - Base de Cálculo de Tributos por dentro ou racional 
	%
	VALOR (R$)

	(C.1)
	Tributos Federais (COFINS)
	
	

	(C.2)
	Tributos Federais (PIS)
	
	

	(C.3)
	INSS (Desoneração)
	
	

	(D)
	Tributos Estaduais (ICMS)
	
	

	(E1) 
	Tributos Municipais (ISS)
	
	

	(E2)
	Outros Tributos Municipais (especificar)
	
	

	(F)
	Total dos Tributos
	
	

	Quadro resumo – Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro

	6
	CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
	VALOR (R$)

	6.A 
	Custos Indiretos
	

	6.B 
	Lucro
	

	6.F
	Tributos
	




	QUADRO RESUMO DO CUSTO DO PERFIL PROFISSIONAL

	MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL (VALOR POR EMPREGADO)
	VALOR (R$)

	(A) 
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	

	(B) 
	Módulo 2 – Encargos e benefícios anuais, mensais e diários
	

	(C) 
	Módulo 3 – Provisão para rescisão
	

	(D) 
	Módulo 4 - Custo de reposição do profissional ausente
	

	(E) 
	Módulo 5 - Insumos diversos
	

	Subtotal (A + B + C + D + E)
	

	(F) 
	Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro
	

	VALOR TOTAL DO PERFIL PROFISSIONAL (mensal)
	

	QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS
	(quantitativo do Item XXX – PERFIL PROFISSIONAL XXXXX)

	CUSTO TOTAL MENSAL DO PERFIL PROFISSIONAL
	

	FATOR-K 
(razão entre o “VALOR TOTAL DO PERFIL PROFISSIONA (mensal)”  e o “SALÁRIO BASE” da planilha modelo)
	

	TOTAL ANUAL DO PERFIL PROFISSIONAL
	

	TOTAL GLOBAL DO PERFIL PROFISSIONAL
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                                  A nexo   XI II   –   I nstruções para preenchimento  e modelo  da planilha de  custos e formação de preços por perfil  profissional      1.   Tendo em vista as especificidades do modelo de contratação estabelecido pela Portaria SGD/MGI nº 750/2023,  adotado neste certame, apresentam - se a seguir orientações referentes ao preenchimento da  PLANILHA DE CUSTOS  E FORMAÇÃO DE PREÇOS POR PERFIL PROFISSIONAL , a ser apresentada pelo licitante convocado juntamente com  sua proposta de preços, as quais deverão ser observadas pelo licitante, em conjunto com as disposições do Edital,  Termo de Referência e legislação vigente.    2.   Para elaboração da planilha e da proposta ao certame, o licitante deverá utilizar o arquivo em Excel, editável,  disponibilizado junto ao edital do Pregão Eletrônico,   no sítio da ANEEL,  pelo   link  https://www.gov.br/aneel/pt - br/acesso - a - informacao/licitacoes - e - contratos/licitacoes/pregoes - eletronicos/2026   .   2.1.   A planilha deverá ser apresentada pelo licitante sempre em formato editável, e contendo obrigatoriamente  todas as evidências explicativas das fórmulas e índices adotados em sua composição.     2.2.   O conteúdo das células  da planilha  não está bloqueado para edição e poderá ser alterado para inclusão dos  dados. No caso de alteração, o pregoeiro solicitará, em diligência, justificativa fundamentada e avaliará a  legalidade/ razoabilidade dos valores e cálculos apresentados.   2.3.   É dever da proponente assegurar - se de que os valores e cálculos inseridos  na planilha   estejam corretos.   O  arquivo é apenas uma ferramenta para facilitar a elaboração da proposta. A  responsabilidade por seu  adequado preenchimento e pela proposta apresentada é do proponente.      3.   O Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços referenciado neste anexo deverá ser preenchido pelo  licitante convocado considerando as características do serviço contratado e de sua proposta.    3.1.   A Planilha possui natureza declaratória e servirá para demonstrar capacidade e possíveis variações de custos  / insumos no curso da execução contratual.    3.2.   O preenchimento dos campos e rubricas da planilha deverá se basear na realidade fática do licitante, por  exemplo, quanto ao regime tributário a que está sujeito, mediante a devida justificativa e a observância dos  dispositivos aplicáveis do Edital, Termo d e Referência e legislação vigente.    3.3.   Os percentuais e valores informados na planilha deverão retratar a exequibilidade da proposta.       4.   Deverá ser elaborada uma planilha para cada perfil profissional (ITEM) a ser ofertado pelo licitante.    5.   Os preços deverão ser expressos em reais, ser cotados com até 2 (duas) casas decimais e conter todos os tributos  e encargos decorrentes da prestação dos serviços e/ou fornecimento de bens relativos à esta contratação.    6.   Conforme  estabelecido na  Lei 14.133/2021, art. 135, §1º a Administração não se vincula rá   às disposições contidas  em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento  de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não  previstos em le i, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços  para os insumos relacionados ao exercício da atividade ; ademais, de acordo com o   § 2º   do mesmo artigo,  é vedado  a órgão ou entidade contratante vincular - se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos  de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração  Pública.   7.   Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, no tocante  aos custos mínimos relevantes, somente serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha  de custos e formação de preços, valore s iguais ou superiores aos orçados pela Administração para as seguintes  parcelas:   7.1.   Conforme estimativa baseada na Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026, firmada entre o Sindicato dos  Trabalhadores em Processamento de Dados e Tecnologia da Informação do Distrito Federal  –   SINDPD - DF, 

